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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 464/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.23317-00/2016/SEDUC

OBJETO: “Contratação, pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da rede estadual de educação, residentes na zona rural do município de Presidente Médici,..., conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.”

IMPUGNANTE: F.F PIENTZ TRANSPORTES - ME

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para a IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe enviada pela empresa acima qualificada, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 04/12/2017, às 13h29min, licitante supra qualificada impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão previstos no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 464/2017. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, que neste caso estava marcada para o dia 07/12/2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para a impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
II – DAS RAZÕES E ANÁLISE

Parte da impugnação se refere à disposições originárias do Termo de Referência – Anexo I do edital, sendo assim, esta Equipe de Pregão encaminhou o e-mail com a impugnação à SEDUC – Órgão Requisitante da licitação - para análise e manifestação, tendo aquela Secretaria se pronunciado nesses termos:
"II - DAS RAZÕES APRESENTADAS E ANÁLISE 

1) ITEM 7.2. – AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA, QUANDO CONVOCADAS DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
Resposta: Quanto a este questionamento, tratam-se de questões constantes apenas no Edital, não sendo de competência desta Secretaria quaisquer posicionamento. Em relação ao questionamento que se refere a “planilha de custo”, informamos que a mesma consta no Anexo III do Termo de Referência.
2) ITEM 10.7.4. – RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO ECONOMIA-FINANCEIRA e ITEM 10.8.1. – RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TECNICA.
De início, vale ressaltar que a IN – 05/2017 é obrigatória no âmbito da Administração Pública Federal, e que os Estados e Municípios poderão adotar naquilo que lhe for conveniente e para melhor atender ao interesse da administração.

Ademais, informamos que o processo em questão fora autuado em 28/12/2016, quando ainda não tinha sido publicada a IN – 05/2017. Assim, visando dar continuidade a contratação ora pretendida, e garantir o direito constitucional do acesso à Educação é que esta Secretaria mantém o disposto no Termo de Referência, nos itens 10.2 e 10.3, conforme o Adendo Modificador, uma vez que não infringe norma jurídica.

Todavia, a IN – 05/2017 – Anexo VII, item 12, determina:

12 (...) a depender da especificidade do objeto a ser licitado, os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira, constantes deste Anexo VII-A, poderão ser adaptados, suprimidos ou acrescidos de outros considerados importantes para a contratação, observado o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. (grifo nosso)

Sendo assim, não há de se falar em qualquer irregularidade nas exigências de qualificação técnica ou econômica financeira, para habilitação das licitantes. Todas a exigências estão de acordo com o disposto na Lei Federal de Licitação 8.666/93.

3) ITEM 4.2.1.1 – DA ACESSIBILIDADE e ITEM 4.2.2 – VEICULO RESERVA 
Resposta: Primeiramente esclarecemos que, sempre que o valor do objeto for composto por diversos elementos, a exemplo das contratações de obras e serviços de engenharia, serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve a Administração elaborar planilha de custos e anexá-la (no presente caso Anexo III do Termo de Referência), via de regra, ao instrumento convocatório de seu certame, bem como exigir que os licitantes apresentem propostas acompanhadas da referida planilha.
A Lei 8.666/93 também exige que o orçamento estimado da licitação seja discriminado em planilha de custos unitários e global:

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

(...) 

§ 2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;

(...) 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

(...)

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

(...) 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. ” 

Infere-se, portanto, que é dever da Administração, ao licitar obras e serviços, providenciar projeto básico e/ou termo de referência acompanhado de orçamento detalhado em planilha que expresse adequadamente a composição de todos os custos unitários que incidirão na contratação do objeto (insumos, tributos, encargos sociais, BDI, etc.) e que será inserido como anexo ao edital, devendo tal planilha ser preenchida adequadamente pelos licitantes, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, como forma de detalhar os componentes de custos que incidirão na formação de seus preços.

Nessa esteira, a Coluna Jurídica – JML, publicou recentemente um artigo sobre elaboração de planilha de custos:  

“Elaborada e anexada a planilha de custos ao instrumento convocatório resta aos licitantes preenchê-la, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, e à comissão de licitação/pregoeiro julgar as propostas valendo-se dela como critério de aceitabilidade dos preços, pois a fase do julgamento de uma licitação destina-se justamente a aferição da compatibilidade das propostas apresentadas aos requisitos fixados.

É de se ressaltar que no julgamento das propostas nem sempre será possível estabelecer um padrão aplicável a todos os casos, pois poderá haver circunstâncias impossíveis de definição prévia exaustiva. Entretanto, há obrigatoriedade de observância dos tributos e encargos obrigatórios, bem como do piso salarial, etc. previsto na convenção coletiva da categoria, pois constituem imperativo normativo e devem ser observados pelas licitantes.

Como foi dito alhures, não há padronização de custos nem de natureza jurídica ou de obrigações legais para todos os licitantes. Cada qual possui especificações próprias que podem influenciar na elaboração de suas propostas. Assim sendo, a planilha de custos anexada ao edital é um referencial para que os licitantes possam elaborar suas propostas de acordo com sua realidade e por essa razão, não pode haver um modelo único, absoluto e obrigatório.

Assim o fazendo, os licitantes deverão apresentar seus preços em consonância com as normas vigentes e demais práticas de mercado, atendendo à legislação fiscal e tributária correspondente a sua atividade, elaborando suas propostas com base nos custos, insumos e tributos incidentes, de acordo com a opção feita pela empresa, informando se a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento. Não haverá, nesse caso, prejuízo à competitividade e à isonomia na hipótese de participarem empresas com opções distintas, cabendo a cada qual exprimir em sua proposta a correta tributação a qual estiverem vinculados”.
Assim, fica claro que o preenchimento da planilha e a composição dos custos é de total responsabilidade do licitante, que poderá adaptar o modelo as suas necessidades, desde que demonstrem todos os custos envolvidos na execução do objeto da licitação. A finalidade da planilha é expressar a composição dos custos envolvidos nos serviços. E não a descrição detalhada dos veículos, caso a licitante não tenha essas informações quanto aos veículos, não necessariamente deverá informar, e sim estimar os custos que terá com os veículos, uma vez fazer parte da composição dos custos. 

4) ITEM 17 – DO REAJUSTE CONTRATUAL
Resposta: Quanto a base do reajuste do contrato, informamos que está Secretaria tem adotado o reajuste pelo critério de aplicação de índices previamente estabelecidos (IGPM ou INCC, ...), assim, mantém o disposto na redação do item 17.3. 

Assim, diante das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, no qual esclarece item por item, julgando improcedente tal impugnação, mantendo-se os termos e condições do edital e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório

Quanto a matéria impugnada "As planilhas de composição de custos devem ser encaminhadas com as propostas de preços alterando e criando o item 7.2.11 - onde determine a anexação da planilha de custos no sistema de informação, sob pena de desclassificação das empresas que não encaminhar as planilhas de composição de custos”, esclareço que:

1.  A planilha de custos visa demonstrar o somatório de todos os custos do serviço a ser ofertado e deverá ser elaborada pela própria licitante;
2. Disponibilizamos no site desta Superintendência o Anexo III do Termo de Referência - Modelo de Planilha de Custo - para auxiliar as licitantes na demonstração de seus custos;
a) 3. Inserimos no Adendo Modificador II o item 7.11, onde solicita o envio da Planilha demonstrativa de composição de preços juntamente com a proposta (podendo utilizar como modelo o Anexo III do Termo de Referência); 
O TCU indicou ser dever da Administração a promoção de diligências para o saneamento de eventuais falhas na proposta e reafirmou a impossibilidade de o licitante majorar o valor inicialmente proposto:

A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração contratantes realizar diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. (Acórdão 2.546/2015 – Plenário)..

Assim, o Tribunal de Contas da União compreende possível permitir que a empresa ofertante da melhor proposta possa corrigir a planilha apresentada durante o certame, sem aumentar o valor total já registrado que serviu de parâmetro comparativo entre os participantes.

O ajuste sem a alteração do valor global representa apenas o detalhamento do preço já fixado na disputa de lances ou comparação de propostas.

3. Conforme Adendo Modificador II, houve alteração por parte do órgão requisitante - SEDUC - no item 10.3.2 do Termo de Referência, em consequência alterou-se o item 10.7.4 , alínea "b" do Edital, passando a ter a seguinte redação:
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira  possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano) de no mínimo 05% (cinco por cento) do valor estimado para contratação do (s) Lote (s) que apresentar proposta. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;

b1.) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
b.2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.
II – DA DECISÃO
Isto posto, com base nos princípios gerais de licitação, bem como por todo o acima exposto, julgo Parcialmente PROCEDENTE a impugnação, reconhecendo a falta de solicitação de Planilha de Custo, entretanto quanto ao sustentado pela Impugnante no ataque as demais matérias decido pela IMPROCEDÊNCIA por considerar os temos dentro da legalidade.

Lembrando que as reformas efetuadas pela SEDUC estão no Adendo Modificador II publicado nesta data.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, através dos telefones (69) 3216-5366/5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.

Porto Velho, 06 de dezembro de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira – Equipe ÔMEGA/SUPEL

Mat. 300131839
Rvf/ÔMEGA 
Maria do Carmo do Prado – Pregoeira – Eq. ÔMEGA/SUPEL

